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Dear Reader, 

 

We are pleased to present the second issue of the sixth volume of 

the University of Brasilia Journal of Law and Regulation (JLR). 

In this issue, we are delighted to include articles on civil aviation 

procedural regulation, the regulatory and the entrepreneurial states in the 

Brazilian case of Eletrobras energy concession, personal data protection 

in light of responsive regulation theory, mineral regulation in Brazil, 

noncompliance in the port sector in Brazil, VAT enforcement in light of 

behavioral economics and responsive regulation.  

For future issues, we will continue to publish articles on all 

regulated sectors from law and interdisciplinary perspectives, not least 

related to advances at the intersection of law and regulatory practice. 

We hope you will enjoy reading this issue, and we look forward to 

a thirteenth issue to be released on May 2021. 

 

Sincerely, 

 

Prof. Marcio Iorio Aranha 

Editor-in-Chief, Journal of Law and Regulation, University of Brasilia Law School 

On behalf of the Editorial Board 
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Estimado Lector, 

 

Este número de la Revista de Derecho Sectorial y Regulatorio 

(RDSR) de la Universidad de Brasilia trae varios artículos originales 

sobre diversos temas relevantes para la teoría y la práctica regulatoria, 

cumpliendo con el propósito de agregar perspectivas innovadoras al 

fenómeno regulatorio. 

En este número, nos complace incluir artículos sobre el Consejo de 

Aviación Civil y la teoría procesal administrativa de la regulación, el 

caso de la extensión de los contratos de concesión de energía eléctrica 

de Eletrobras frente a los conceptos de Estado Regulador y Estado 

Emprendedor, el análisis de la Ley 13.709/2018 de protección de datos 

personales, el papel de la Agencia Nacional de Minería, la regulación 

portuaria brasileña y la lucha contra la evasión del ICMS frente a la 

economía conductual y la regulación responsiva.   

En los próximos números, serán publicados artículos sobre 

cualquier sector regulado desde una perspectiva estrictamente legal, así 

como interdisciplinaria, especialmente aquellos relacionados con los 

nuevos enfoques de la relación entre la ley y la práctica regulatoria. 

Esperamos que haya disfrutado de la lectura de este número, a la espera 

del decimotercer número de la RDSR que se publicará en mayo de 2021. 

 

Saludos cordiales, 

 

Prof. Marcio Iorio Aranha 

Editor-in-Chief, Journal of Law and Regulation, University of Brasilia Law School 

On behalf of the Editorial Board 
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Prezado(a) Leitor(a), 

 

Este número da Revista de Direito Setorial e Regulatório (RDSR) 

da Universidade de Brasília traz vários artigos originais sobre diversos 

temas relevantes para a teoria e a prática regulatória, cumprindo com a 

finalidade de agregar olhares inovadores ao fenômeno regulatório. 

Foram inseridos artigos sobre o Conselho de Aviação Civil e a 

teoria processual administrativa da regulação, o caso da prorrogação dos 

contratos de concessão de energia elétrica da Eletrobras frente aos 

conceitos de Estado Regulador e Estado Empresário, a análise da Lei 

13.709/2018, de proteção de dados pessoais, à luz da teoria da regulação 

responsiva, a atuação da Agência Nacional de Mineração, a ausência de 

conformidade na regulação portuária brasileira, e o combate à sonegação 

do ICMS frente à economia comportamental e à regulação responsiva.   

Para os números que se seguirão, estaremos empenhados em dar 

continuidade à publicação de artigos sobre quaisquer setores regulados 

em perspectiva estritamente jurídica, como também interdisciplinar, em 

especial aqueles pertinentes a novas abordagens da relação entre direito 

e prática regulatória. 

Esperamos que tenha apreciado a leitura dos doze primeiros 

números, no aguardo do décimo terceiro número da RDSR a ser 

publicado em maio de 2021. 

 

Atenciosamente, 

 

Prof. Marcio Iorio Aranha 

Editor, Revista de Direito Setorial e Regulatório, Faculdade de Direito da UnB 

Em nome do Conselho Editorial 
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